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O que é retrocesséo?
Resposta #001059

Por: Guilherme 15 de Abril de 2016 as 20:26

E vamos logo que eu to cansando...

Retrocessao é instituto que possibilita a reaquisicdo da propriedade em caso de haver tredestinagao ilicita da propriedade, isto &, se o poder publico
desapropriar uma propriedade e nédo der a ela qualquer destinagao publica. Lembrando que ha entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de que se for
conferida destinagéo publica, ainda que diversa, ndo hé tredestinagédo.

Discute-se na doutrina se se trata de instituito de natureza real ou de direito pessoal.

A corrente que defende tratar-se de direito real admite que o particular retome a propriedade no caso de tredestinagéo ilicita.
Por outro lado, a corrente que defende tratar-se de direito pessoal afirma ser apenas possivel ao particular, nesse caso, obter a indenizagéo devida em razéo
da perda irregular da propriedade.

Resposta #001684

Por: arthur dos santos brito 28 de Junho de 2016 as 02:25

A retrocesséao consiste no dever do expropriante de oferecer o bem ao expropriado, quando néo Ihe der o destino indicado na declaragdo expropriatoria,
mediante devolugéo do valor indenizatério.

A doutrina digladia-se sobre ser a retrocesséo ser direito real ou direito pessoal, com grandes juristas em confronto.

O que importa € que ha lei expressa sobre o tema e o art.519, do CC, dispe: “se a coisa expropriada para fins de necessidade ou utilidade publica, ou
por interesse social, ndo tiver o destino para que se desapropriou, ou néo foi utilizada em obras ou servigcos publicos, cabera ao expropriado
direito de preferéncia, pelo preco atual da coisa”.

Resposta #003442

Por: Jack Bauer 12 de Novembro de 2017 as 01:17

Por meio da desapropriacdo, o Estado retira a propriedade do particular, e absorve o referido bem ao patriménio publico para destino de interesse publico ou
social.

Ocorre que muitas vezes o destino a que se da o bem néo é exatamente aquele declarado (tredestinagdo), quando o particular podera exigir de volta o bem,
mediante a restituicdo dos valores recebidos, o que caracteriza a retrocessao.

Resposta #006079

Por: Julia 15 de Maio de 2020 as 02:12

A retrocesséo é instituto previsto no art. 519 do Cédigo Civil, dispositivo legal que consagra o direito de preferéncia do expropriado na hipétese de o bem
objeto de desapropriacéo ndo ser empregado para a finalidade originariamente prevista (de necessidade publica, utilidade publica ou interesse social), ou
ainda se nao for utilizado em obra ou servigo publico. Neste cenério, é conferido ao expropriado direito de preferéncia na reaquisi¢cdo do bem, pelo seu preco
atual.

O instituto da retrocesséo € atrelado ao da tredestinacéo. Em apertada sintese, a tredestinagdo sucede quando o bem expropriado é utilizado

com destinagéo diferente daquela prevista no decreto expropriatério. Se a nova destinacéo ainda atender ao interesse publico (e.g., com a realizagdo de uma
obra ou um servigo publico), configura-se a tredestinacéo licita; ja se o bem for utilizado para finalidade que ndo atenda a esse interesse, a hipétese sera de
tredestinacéo ilicita, acarretando a nulidade da desapropriacéo.

Segundo lecionam Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, a retrocesséo somente terd cabimento na hip6tese de tredestinagao ilicita. Assim, havendo
tredestinacéo ilicita, podera o expropriado langar méo de seu direito de preferéncia, incoporando o bem novamente em seu patriménio mediante o
pagamento de seu preco atual.

Cumpre observar que, caso ndo seja mais possivel a retrocessao, a obrigagao resolver-se-4 em perdas e danos, consoante se depreende do teor do art. 35
do Decreto-Lei n. 3.365/1941. Neste particular, deve-se notar que, segundo o entendimento estabelecido no Enunciado n. 592 da VIl Jornada de Direito Civil,



a previsao do art. 519 do Caédigo Civil derrogou, em parte, o dispositivo do art. 35 do Decreto-Lei n. 3.365/1941, no que concerne a impossibilidade de
reivindicagao do bem expropriado nos casos de tredestinagao ilicita. Logo, se ajuizada agcdo em que se discute a nulidade do processo de desapropriagédo,
podera o expropriado ndo apenas pleitear a resolugéo da obrigagdo em perdas e danos (como consta da redagéo original do mencionado art. 35), mas
também, alternativamente, a retrocessé@o do bem, nos moldes ja expostos, com fundamento no art. 519 do Cédigo Civil.
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